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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo IV	 10580,720284/2006-28

Recurso n°	 169.585 Voluntário

Acórdão n"	 1402-00.137 — 4" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 05 de abril de 2010

Matéria	 MULTA POR ATRASO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

Recorrente	 VALDO WILSON MORAIS MANHAES

Recorrida	 DRJ Salvador - BA

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendário: 2003

MULTA POR ATRASO. DIPJ. ENTREGA. Restando caracterizada a
entrega em atraso de DIPJ, e estando o contribuinte obrigado a sua
apresentação, é devida a exigência de multa pelo descumprimento da
obrigação acessória.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. O instituto da denúncia espontânea
não alberga a prática de ato puramente formal do contribuinte cumprir
obrigação acessória, em atraso. (Acórdão: CSRF/01-04,920)

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
Ausente, justificadamente o Conselheiro André Ricardo Lemes da Silva.

av
Albertina Silva Santos di Lima

Presidente

EDITADO EM: 07/04/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio José Praga de Souza, Frederico
Augusto Gomes de Alencar, Albertina Silva Santos de Lima, Roberto Annond, André Ricardo
Lemes da Silva e Adriana Giuntini.



Relatório

VALDO WILSON MORAIS MANHAES recorre a este Conselho contra a
decisão proferida pela DM em primeira instância, pleiteando sua reforma, com -Mero no artigo
33 do Decreto ri° 70,235 de 1972 (PAI).

Em razão de sua pertinência, transcrevo o relatório da decisão recorrida

Trata-se de auto de infração relativo a multa pelo atraso na entrega de DM-,
para exigência de crédito tributário no valor total de R$ 37.283,64.

Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de
inflação, o crédito tributário foi constituído em razão da DLPJ relativa ao ano
calendário 2003 ter sido entregue fora do prazo fixado pela legislação, em
25/03/2006

O contribuinte foi cientificado do lançamento fiscal e apresentou impugnação,
às fls. 02/07, alegando, em síntese, que:

a) a DIN foi apresentada espontaneamente, assim, em decorrência do instituto
da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CIN, não poderia ser aplicada a
multa por atraso na entrega da declaração. Apresentou doutrina e jurisprudência
administrativa e judicial neste mesmo sentido;

b) nos termos do art. 151, inciso III, do CTN, a presente impugnação tem o
efeito de suspender todos os procedimentos tendentes à cobrança do crédito
tributário objeto da autuação, em especial, o cancelamento das declarações
simplificadas apresentadas

A Decisão de l a , instância, manteve integralmente a exigência, estando assim
ementada:

MULTA POR ATRASO DIP1 ENTREGA. Restando
caracterizada a entrega em atraso de DIPJ, e estando o
contribuinte obrigado a sua apresentação, é devida a exigência
de multa pelo descumprimento da obrigação acessória.

MULTA POR ATRASO. DIPJ DENÚNCIA ESPONTÂNEA. A
responsabilidade pela entrega da declaração de rendimentos
não está alcançada pelo art. 138 do Código Tributário Nacional.

Cientificado em 11/12/2007, fi. 27, o contribuinte apresentou recurso
voluntário em 17/12/2007, FLS. 28-36, no qual repisa as alegações da peça impugnatória

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Antonio Jose Praga de Souza - Relatar

O recurso reúne os requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecido.

Conforme relatado, trata-se de exigência de penalidade por descumprimento
de obrigação acessória elementar, qual, seja, atraso na entrega da DCTF.

De plano, registro que não assiste razão ao recorrente quando pleiteia os
beneficios da denúncia espontânea no presente caso, por se tratar de obrigação acessória,
puramente formal, de entrega de declaração. Já é entendimento assente, tanto na doutrina
quanto na jurisprudência, que as responsabilidades autônomas, sem qualquer vínculo direto
com a existência de um fato gerador, não estão alcançadas pela denúncia espontânea prevista
no art. 1.38 do CTN.

A figura da denúncia espontânea, contemplada no artigo 1.38 da Lei n°
5,172/66 — Código Tributário Nacional — argüida pelo recorrente, é inaplicável, porque
juridicamente só é possível haver denúncia espontânea de fato desconhecido pela autoridade, o
que não é o caso do atraso na entrega da Declaração de Rendimentos de 1RPF que se torna
ostensivo com o decurso do prazo fixado para a entrega tempestiva da mesma.

Apresentar a declaração de rendimentos é urna obrigação para aqueles que se
enquadram nos parâmetros legais e deve ser realizada no prazo fixado pela lei. Por ser urna
"obrigação de fazer", necessariamente, tem que ter prazo certo para seu cumprimento e, se for
o caso, por seu desrespeito, uma penalidade pecuniária. A causa da multa está no atraso do
cumprimento da obrigação, não na entrega da declaração, que tanto pode ser espontânea corno
por intimação, em qualquer dos dois casos a infração ao dispositivo legal já aconteceu e cabível
é, tanto num quanto noutro, a cobrança da multa.

Enfim, o fato de a declaração ter sido apresentada espontaneamente não
implica na exclusão da penalidade, conforme entendimento pacífico da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, a exemplo dos julgados abaixo, cuja ementa transcreve-se:

"IRPF — MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE
ANUAL A apresentação da declaração de ajuste anual do imposto de renda fora do
prazo legal, sujeita o contribuinte à multa por atraso no valor de R$165,74, quando
este seja superior a 1% do imposto devido. DENÚNCIA ESPONTÁNEA O
instituto da denúncia espontânea não alberga a prática de ato puramente formal
do contribuinte de entregar, com atraso, a declaração do imposto de renda.
Recurso improvido," Acórdão: CSRF/01-04,920

"IRPF — MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS — A partir do exercício de 1995, a entrega extemporânea da
declaração de rendimentos sujeita-se à aplicação da multa prevista no artigo 88 da
Lei 8 981/199.5.

DENÚNCIA ESPONTÂNEA — O instituto da denúncia espontânea, previsto no art.
138 do CTN, não alcança o cumprimento extemporâneo de obrigação acessória,"
Acórdão: CSRF/01-03,721"
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No que às demais alegações da peça recursal, verifico que foram
adequadamente enfrentadas pela decisão de 1 a . instancia, que não merece reparos pelo que
peço vênia para adotar seus fundamentos, a seguir transcritos:

Primeiramente, convém registrar que a doutrina e as jurisprudências citadas
ou transcritas pelo impugnante em sua defesa servem apenas como forma de ilustrar
e reforçar sua argumentação, não vinculando a administração àquela interpretação,
isto porque não têm eficácia normativa, nos termos do art. 100, do Código Tributário
Nacional. Não sendo o impugnante participante dos processos administrativos e das
ações judiciais geraram as citadas jurisprudências, não pode se beneficiar do seu
resultado, conforme previsto no art. 472, do Código de Processo Civil.

O impugnante alegou que a entrega espontânea da DIPJ, mesmo que
intempestivamente, excluiria do direito do Fisco exigir a referida multa,
fundamentando-se na denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN. Entretanto,
o referido caso está especificamente tratado no inciso I, do § 2', do art. 7°, da Lei n°
10,426, de 2002, abaixo transcrito, e prevê tão somente a redução da penalidade à
metade, o que foi observado na autuação.

Art. 7° O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações
Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), Declaração de Débitos e Créditos
Tributários Federais (DCIF), Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica e
Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF), nos prazos fixados, ou
que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar'
declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos
demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal, e sujeitar-se-á
às seguintes multas:

I - de 2%(dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o
montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na DEPJ, ainda que
integralmente pago, no caso de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o
prazo, limitada a 20%(vinte por cento), observado o disposto no § 3";

II - de 2%(dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o
montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na Declaração
Simplificada da Pessoa Jurídica ou na DIRF, ainda que integralmente pago, no caso
de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a 20%(vinte
por cento), observado o disposto no § 3';

III - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10(dez) informações
inconetas ou omitidas.

§ I' Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I e II do caput,
será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo
originahnente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da
efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração

§ 2" Observado o disposto no § 3', as multas serão reduzidas:

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de
qualquer procedimento de ofício;

II - a '75°/0(setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração
no prazo fixado em intimação.

§ 3" A multa mínima a ser aplicada será de:
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I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física, pessoa jurídica
inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de tributação previsto na Lei n° 9 317,
de 5 de dezembro de 1996;

II - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

§ 4° Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às
especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal,

§ 5' Na hipótese do § 4°, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova
declaração, no prazo de 10(dez) dias, contado da ciência da intimação, e sujeitar-se-á
à multa prevista no inciso I do caput, observado o disposto nos §§ I° a 30,

Cabe esclarecer que foge à competência da autoridade administrativa apreciar
a argüição e declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade ou ilegalidade de norma
legitimamente inserida no ordenamento pátrio, por se tratar de prerrogativa
reservada ao Poder Judiciário, nos termos do art 102 da Constituição Federal,

A norma jurídica, regularmente editada, goza da presunção de legitimidade e
constitueionalidade, cabendo a autoridade administrativa tão-somente velar pelo seu
fiel cumprimento, até que seja excluída do mundo jurídico por uma outra norma
superveniente ou por resolução do Senado Federal, a partir de decisão definitiva do
Supremo Tribunal Federal (STF) declarando sua inconstitucionalidade.

Quanto à suspensão prevista no art. 151, inciso HL do CTN, verifica-se que já
foi providenciada conforme extrato, às fis. 15.

Diante do exposto nego provimento ao recurso.

Antor/.o José Praga de S e za


